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Resumen 
Se aplica el modelo de gestión de documentos Re-
cords Continuum (RC) al Sistema de Informaciones 
para el Ensino de la Universidad Federal de Santa 
Maria (UFSM), ubicada en la ciudad de Santa Maria, 
de la Comunidad Autonómica de Rio Grande del Sur, 
a través de su base de datos, creada en 1992. En el 
estudio, se trabajan las cuatro dimensiones del RC, 
considerando además las seguridades establecidas 
de la Ley de Acceso a la Información de Brasil, la LAI 
(Ley 12.527/2011). 
Palabras clave: Archivos digitales. Archivos universi-
tarios. Ley de acceso a la información. Modelo de 
gestión de documentos. Records Continuum. Univer-
sidad Federal de Santa Maria (Brasil). 
 

Abstract 
The Records Continuum (RC) model is applied to a 
database created in 1992, called Education Infor-
mation System, in the Project Registration module of  
the Federal University of Santa Maria (UFSM), locat-
ed in Santa Maria, in the state of Rio Grande do Sul. 
The four dimensions considered in the RC diagram 
are applied, also considering the cautions established 
in the Brazilian Access to Information Law.  
Keywords: Digital archives. Academic archives. 
Access to Information Law. Document Management 
Model. Records continuum. Federal University of 
Santa Maria (Brazil).  

1.  Introdução 
Este trabalho tem como tema a discussão do 
Modelo Records Continuum – RC e seus apro-
fundamentos conforme os estudos de Frank 
Upward e de seus colegas de pesquisa sobre o 
modelo australiano de gerenciamento de docu-
mentos. Tem-se como objetivo o estudo e a 
aplicabilidade do modelo RC ao banco de dados 
criado em 1992, denominado Sistema de Infor-
mação para o Ensino – SIE, no Módulo de Re-
gistro de Projetos, da Universidade Federal de 
Santa Maria – UFSM, localizada na cidade de 
Santa Maria, no estado do Rio Grande do Sul. 
Abordam-se os modelos de gerenciamentos de 
documentos a partir de Stefan (2010), e o mo-
delo aplicado no Brasil por meio do Arquivo 
Nacional. Trata-se dos princípios basilares do 
RC, considerando-o a partir da tradição dos 
Arquivos Australianos conforme Ian Maclean, 
assim como a evolução até o estabelecimento 
do Diagrama dos RC de Upward (1996, 1997). 
Trabalha-se com as quatro dimensões tratadas 
nesse diagrama: criação, captura, organização 
e social, aplicadas à instituição pública (UFSM), 
no SIE, no módulo de registro de projetos, no 
que tange às peculiaridades do RC e da Lei de 
Acesso à Informação. Cabe enfatizar que a 
abordagem do tema é qualitativa. 

2.  Revisão bibliográfica 
O modelo de gerenciamento de documentos 
Records Continuum – RC foi desenvolvido pelo 
Grupo de Pesquisa RC, pertencente à Universi-
dade de Monash, Melbourne, Austrália, onde 
Frank Upward dedicou-se à fundamentação 
teórica de tal modelo, juntamente com seus 
colegas, tendo como referência a realidade 
australiana no trato dos documentos de arquivo. 

Considerando o que Stefan (2010) traz sobre os 
modelos de gerenciamento de documentos, 
aponta-se a existência de três: European Admi-
nistrative model – Archival model (Modelo Ad-
ministrativo Europeu – modelo de arquivo), An-
glo-Saxon model – Life Cycle Model (modelo 
Anglo Saxão – Modelo de Ciclo de Vida) e Aus-
tralian Model – Records Continuum (Modelo 
Australiano – Registros Contínuos). No modelo 
europeu, que se caracteriza por não ter a fun-
ção de gerenciamento documental, mas de 
arquivo, voltada a documentos permanentes, os 
documentos correntes e intermediários são 
gerenciados pelos próprios criadores (usuários). 
Já o modelo anglo-saxão de ciclo de vida dos 
documentos se caracteriza por gerenciar os 
documentos em todo o ciclo do documento, 
considerando os de valor primário e secundário. 
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Por fim, o modelo australiano (Records Conti-
nuum), foco deste trabalho, caracteriza-se por 
construções de tempo(s) e espaço(s), ou seja, 
uma multiplicidade de eventos originados de um 
documento, mesmo tendo a cadeia de custódia 
mantida pelo produtor do documento. 

O modelo usado no Brasil se caracteriza, tam-
bém, pelo gerenciamento de arquivo, isto é, de 
documentos de terceira idade, principalmente, 
no âmbito nas instituições públicas, com a de-
nominação de Arquivo Nacional ou Histórico.  

Recorre-se aos estudos de Silva e Orrico (2012, 
p. 105), que trazem relatos de historiadores e 
pesquisadores sobre a realidade arquivística 
desde a época do Brasil colônia, no qual se 
menciona o relato de um dos diretores do Arqui-
vo Nacional o historiador José Honório Rodri-
gues: “produziu um diagnóstico com o qual mili-
tou pela superação da condição de mero depó-
sito de documentos sem controle técnico”. 

Cabe lembrar que a atual estrutura de Câmaras 
Técnicas do CONARQ (Conselho Nacional de 
Arquivos), assim como estudos (literatura) e 
intercâmbios (Interpares) estão levando a mu-
danças graduais do modelo brasileiro de geren-
ciamento de documentos arquivísticos, conside-
rando, principalmente, o suporte digital e a legis-
lação de arquivo e de acesso à informação.  

O modelo RC é fundamentado por Upward 
(1996), sob o enfoque arquivístico pós-custodial, 
utilizando a base teórica da pós-modernidade 
de Lyotard (1984) e a Teoria da Estruturação de 
Giddens (1989). Ele também utiliza os estudos 
de McKemmish (1994) quando enfatiza a ne-
cessidade de reavaliação dos arquivistas em 
função da mudança de suporte e os requisitos 
que deve ter como prova, considerando o con-
texto social e sua contemporaneidade. Para 
isso, usa a expressão “mentes eletrônicas”, 
abstraída dos estudos de Cook (1994) quando 
este diz que a gestão de documentos digitais, 
por parte dos arquivistas, dá-se como estives-
sem fazendo a gestão de documentos em su-
porte papel. Associam-se os estudos de Upward 
(1996) aos de Cook (1994) quanto à questão de 
arquivos em suporte digital no que concerne à 
não estaticidade dos arquivos, atribuindo-se a 
eles a condição de se apresentar em “lugares 
dinâmicos” e “múltiplas realidades”. Frank 
Upward (1996) cita O’Shea (1996) quando este 
destaca que a prioridade dos documentos públi-
cos deve ser voltada à sociedade de forma con-
tínua, preservando-se a sua autenticidade e 
confiabilidade. 

Partindo do pressuposto de que a autenticidade 
e a confiabilidade têm, necessariamente, que 
estar resguardadas pela custódia física dos 

documentos, o autor alerta que, na abordagem 
pós-custodial, a autenticidade e a confiabilidade 
dos documentos digitais prescindem da guarda 
física como significado de custódia do documen-
to, conforme Upward (1997), corroborada por 
Upward, Mckemmish, Reed (2011) quando 
abordam RC de acesso a arquivos/documentos 
via web. 

No tocante à autenticidade e à confiabilidade da 
realidade brasileira, traz-se a Resolução nº 37 
do CONARQ, que estabelece as Diretrizes para 
a Presunção de Autenticidade de Documentos 
Arquivísticos Digitais, considerando que (CO-
NARQ, 2012, p. 1): 

[...] a gestão arquivística de documentos, indepen-
dentemente da forma ou do suporte adotados, tem 
por objetivo garantir a produção, a manutenção e a 
preservação de documentos arquivísticos confiá-
veis e autênticos.  

Observa-se que Frank Upward, quando aborda 
a autenticidade e a confiabilidade no modelo 
RC, não explicita os requisitos à sua garantia. 
Upward (1996) recorre a Lyotard (1984) para 
argumentar a expressão “post”, referenciando a 
abordagem arquivística, pós-custodial. O teórico 
trata do prefixo “pós”, entre outras considera-
ções, afirmando que a prática custodial propicia 
omissões que prejudicam o entendimento das 
questões contemporâneas dos documentos 
digitais. Além disso, existem outras falhas por 
parte dos profissionais arquivistas em relação 
ao gerenciamento, justamente por não darem a 
devida atenção à complexidade e à flexibilidade 
de autoridade e responsabilidade emanadas 
dos documentos digitais. Upward (1996) recorre 
à Teoria de Estruturação, abordada por Giddens 
(1989), voltada aos sistemas sociais, assim 
como os diferentes contextos dos documentos, 
produzindo resultados e eventos diferentes em 
espaço e tempo diversos. 

Quanto à defesa moral e à manutenção da ca-
deia de custódia, Upward (1996) utiliza-se dos 
estudos de Maclean e dos princípios de Jenkin-
son, de defesa moral, defesa física e da cadeia 
de custódia para fundamentar o que o autor 
chama de “abordagem contínua de Maclean”. 
Enfatiza que os arquivistas devem primar seus 
estudos a respeito dos documentos no que tan-
ge às suas características, aos sistemas de ge-
renciamentos internos e classificação (ordena-
ção ao longo do tempo); contudo, estes também 
voltados aos documentos em suporte digital. 

2.1.  Records continuum aplicado ao SIE/UFSM 
no Módulo de Registro de Projetos 

Upward (1996) desenvolve seu estudo pela 
construção de um diagrama para explicar o 
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modelo RC, composto por quatro eixos caracte-
rísticos do documento: identidade, evidência, 
transações e documento. Esses eixos estão 
dispostos em duas retas perpendiculares entre 
si formando quatro segmentos de reta caracte-
rístico dos documentos dentro da corporação e 
da identidade dos criadores dos mesmos. Esses 
eixos estão ligados a quatro dimensões: 1) criar, 
2) capturar, 3) organizar/memória corporativa, e 
4) socializar/memória coletiva sob a condição de 
documento de arquivo. Essas dimensões estão 
dispostas em quatro círculos inseridos um no 
outro, correspondente ao grau de abrangência, 
da sequência das dimensões a exemplo: o pri-
meiro círculo, na posição mais interna, corres-
ponde a 1º dimensão, e assim sucessivamente 
para as demais dimensões 2º, 3º e 4º. Passa-se 
a descrever as quatro dimensões pontuadas no 
diagrama proposto por Frank Upward (1996), 
aplicadas ao Módulo de Registro de Projetos do 
SIE/UFSM. 

2.1.1.  Primeira dimensão: Criação  

É onde o documento se efetiva e se forma con-
comitantemente através do ator, de sua ação e 
sua motivação. McKemmish (1997) reforça as 
características da primeira dimensão tratada por 
Upward (1996), quando diz que a multiplicidade 
de atores e ações também se configura como 
responsável pela criação do documento. A auto-
ra procede a uma análise sobre a primeira di-
mensão, criação, atentando para o que denomi-
na de preocupações/objetivos, relacionando-os 
aos processos de criação e controle dos docu-
mentos, que abrange: conteúdo, estrutura, or-
denação, recuperação, armazenamento e segu-
rança. A criação se constitui através de atos 
interligados que se configura pelo preenchimen-
to dos campos documento “registro de projetos”, 
conforme a figura 1. Para fins de análise, a cria-
ção de documentos é uma dinâmica já incorpo-
rada ao SIE.  

 
Figura 1. Tela inicial de registro de projetos 

Representa-se, neste estudo, o aplicativo de 
registro de projetos do módulo “Produção Insti-

tucional/Subsistema Acadêmico”, conforme a 
figura 4, que representa criação do documento 
“registro do projeto”. 

Segue-se a descrição das relações setoriais na 
criação do documento. Conforme a figura 3, 
observa-se a interligação dentro do subsistema 
“1 - Acadêmico, através do módulo 1.1 Controle 
Acadêmico e o módulo 1.2 Produção Institucio-
nal/1.2.1 Registro de Projeto”, na aba “partici-
pante do projeto”, na condição de aluno, onde a 
dinâmica do SIE propicia a inserção automática 
dos dados (matrícula, curso, CPF, e-mail, etc.) 
do participante, do projeto, do aluno, dados 
esses originados/lançados no módulo 1.1 Con-
trole Acadêmico. 

Já os dados dos servidores (professores e téc-
nicos responsáveis e/ou participantes de proje-
tos) são lançados/obtidos por meio de seu ca-
dastro do subsistema “Recursos Humanos” do 
SIE. 

Portanto, conforme a figura 2, tem-se a consti-
tuição de parte do tipo documental “registro do 
projeto”, na aba referente aos participantes do 
projeto, com os dados obtidos através do com-
partilhamento de dados entre os módulos para 
os participantes discentes e entre subsistemas 
dos participantes docentes. 

 
 Figura 2. Criação do documento e as inter-relações   

2.1.2.  Segunda dimensão: Captura 

Constitui-se da inferência cognitiva formalizada, 
um componente intrínseco do documento que 
define a(s) evidência(s) específica(s) para o 
propósito para o qual foi criado o documento. 
Conforme McKemmish (1997), a segunda di-
mensão engloba os atores (departamentos) da 
instituição, responsáveis pela captura dos do-
cumentos associadas a suas atividades com 
fins de comprovação (prova) destas. 

Ainda, segundo McKemmish (1997), quando 
aborda as dimensões do gráfico de Upward 
(1996), observa-se que, além de o documento 
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ter a capacidade de agir como prova das ativi-
dades por meio da representação materializada 
dos atos constitutivos do documento, a formali-
zação do documento, na segunda dimensão, 
está associada às normatizações estabelecidas 
na terceira e quarta dimensões, que utiliza os 
documentos para outros fins para os quais não 
foram criados. 

Na segunda dimensão, captura, há preocupa-
ções/objetivos relacionados: a especificidades 
vinculadas aos processos de negócio e suas 
normatizações; à manutenção parcial ou total 
dos metadados de criação dos documentos; ao 
perfil do usuário, considerando seus interesses 
e o grau hierárquico dentro da organização; às 
normatizações no que tange ao armazenamento 
e à segurança dos documentos. 
A segunda dimensão, captura, abrange a consti-
tuição do próprio documento à finalidade para a 
qual foi criada, assim como a transformação dos 
documentos em outros documentos, configu-
rando-se como documentos oriundos das rela-
ções estruturais na instituição, no caso, de sub-
sistemas que constituem o SIE. 

Cabe ressaltar que existem outras relações, 
conforme a figura 4, entre os demais subsiste-
mas, módulos e aplicativos em campos especí-
ficos, porém, é possível observar a resistência 
por parte dos responsáveis por módulos e apli-
cativos em reconhecer informações de módulos 
que não estão sob a sua responsabilidade. Es-
sas resistências são reforçadas pelos entraves 
e indefinições hierárquicas no que diz respeito à 
definição expressa de quem são os responsá-
veis por cada parte do sistema, subsistemas, 
módulos e/ou aplicativo(s) do SIE. 

 
Figura 3. Relações entre subsistemas 

Cabe enfatizar que o SIE dispõe de um fluxo de 
tramitação do registro de projetos e que consis-
te, inicialmente, do preenchimento dos campos 
do aplicativo “Registro do Projeto”; depois, é 
tramitado aos níveis de aprovação do projeto, 
compostos por pessoas da instituição devida-
mente credenciadas, sendo que, na primeira 

instância de aprovação, do chefe, o projeto pas-
sa a ser credenciado como documento, rece-
bendo um número de forma automática e se-
quencial pelo próprio sistema. A seguir, é en-
caminhado aos membros de comissões avalia-
doras, constituindo-se da segunda e última eta-
pa para a efetivação do referido registro. 

2.1.3.  Terceira dimensão: Organização 

É o conjunto documental de uma instituição, 
estruturado conforme suas funções e processos 
peculiares. Tal estruturação está delineada na 
terceira dimensão, a documentação organizada 
como suporte à instituição. 

McKemmish (1997) trata da autonomia e da 
prerrogativa da instituição em estabelecer o seu 
sistema de gestão documental no qual a classi-
ficação documental é peça importante dentro do 
contexto da memória da instituição e/ou sua 
função social. 

A terceira dimensão, organização, abrange o 
gerenciamento dos processos no âmbito da 
instituição. Contextualiza-se essa dimensão, no 
âmbito do SIE, por meio das relações entre os 
subsistemas e também entre os módulos, como 
já visto neste trabalho, alimentados pelas subu-
nidades administrativas da instituição (departa-
mentos, coordenações centros de ensino, pró-
reitorias, etc.), ou seja, a estrutura interna da 
UFSM, conforme a figura 4. Nela, o registro de 
projetos tem visibilidade e representação por 
meio das três dimensões (criação, captura e 
organização). 

 
Figura 4. Dimensão Organizar na perspectiva do SIE 

2.1.4.  Quarta dimensão: Social 

Tendo como referência McKemmish, é perceptí-
vel que a instância social deve ser considerada 
para o estabelecimento de normas em âmbito 
pessoal ou células/unidades que constituem a 
organização. 

Os arquivos, “o arquivo no plural”, estão con-
substanciados na ideia de arquivos nacionais 
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(institucionais) e unificados para a construção 
da memória coletiva, às finalidades sociais com 
suas realizações e responsabilidades. Essa 
consubstanciação está posta na quarta dimen-
são, a social. Essa é uma característica da ar-
quivística australiana na perspectiva RC, con-
forme McKemmish (1997), a qual enfatiza a 
dimensão social dos documentos. 

A quarta dimensão, a social, conforme 
McKemmish (1997), também se estabelece 
como memória, considerando-se: a manifesta-
ção do querer social e cultural sobre eventos e 
seus protagonizadores, além de sua existência; 
seu(s) contexto(s) estrutural e funcional; as 
condições de armazenamento e migração dos 
documentos; o gerenciamento e os preceitos 
legais de acesso aos documentos. 

A quarta dimensão, social, constitui-se das rela-
ções institucionais com a sociedade, conforme a 
figura 5, constituindo-se das quatro dimensões 
(criação, captura, organização e social). Essas 
relações abrangem os órgãos ministeriais aos 
quais a UFSM está vinculada e também os ór-
gãos públicos de fiscalização, como a Controla-
doria Geral da União – CGU. Cabe salientar que 
o instrumento legal que regula a obtenção de 
informações/documentos públicos é a Lei de 
Acesso à Informação nº 12.527 de 2011, à qual 
a UFSM está subordinada. Essa lei estabelece 
as condições do acesso às informações, partin-
do da regra de que as informações são ostensi-
vas e o sigilo é a exceção. Essas condições 
abrangem a organização dos documentos com 
acesso público.  

 
Figura 5. Dimensão Social na perspectiva do SIE 

O RC tem como norte não complicar, ou seja, 
evitar tensionamentos por questões já dirimidas 
na concepção do modelo, que é, naturalmente, 
complexo, tendo em vista as inter-relações e 
dimensões próprias do modelo, sendo que 
Upward (2000) enfatiza que: 

The continuum provides a way of explaining com-
plex realities in relation to what used to be regard-

ed as the separate dimensions of space and time. 
As a view it presents a multi-layered and multi-
faceted approach which can be used to re-organise 
knowledge and deploy skills. (UPWARD, 2000, p. 
12). 

Mesmo considerando as dificuldades de enten-
dimento e os tensionamentos entre os profissio-
nais arquivistas e de outras áreas ligadas ao 
gerenciamento de documentos, o modelo RC, 
pela sua concepção, pode minimizar essas difi-
culdades, fazendo valer os seus preceitos basi-
lares: o da produção documental associada ao 
princípio da não redundância de informações, e 
da manutenção da custódia do documento por 
parte da organização que produziu o documento 
tanto de valor primário como secundário. 

2.2.  A Lei de Acesso à Informação 

Verifica-se que o modelo RC é o que se apre-
senta como o mais adequado à contemporanei-
dade das instituições e das relações sociais em 
todos os níveis. Isso é facilitado pelos recursos 
tecnológicos que propiciam interações múltiplas 
de autoridades e de corresponsabilidades da 
criação ao gerenciamento dos documentos. 

Verifica-se, por meio das publicações de 
Upward (1996, 1997), o resgate dos estudos 
sobre a trajetória dos arquivos australianos, 
recorrendo-se a Ian Maclean, assim como os de 
Jenkinson, para caracterizar que o gerencia-
mento dos documentos na perspectiva do RC 
está fortemente ligado a documentos públicos.  

Tal contexto de documento público é pertinente 
a todos os modelos de gerenciamentos de do-
cumentos reconhecidos pela literatura, assim 
como a legislação (leis, decretos, resoluções, 
etc.), que buscam, na sua gênese/objeto, disci-
plinar o trato desses documentos públicos, mas 
estendendo esse trato/esses subsídios a docu-
mentos não públicos. 

Compartilhando-se do modelo RC, da sua con-
cepção de não enclausurar os documentos, 
propiciando, assim, a disseminação arejada e 
sabida das informações, entende-se que ele se 
coaduna à Lei nº 12.527, de Acesso à Informa-
ção – LAI, que, conforme seu artigo 2º, regula o 
acesso às informações de órgãos públicos. 

3.  Considerações finais 
A partir do que foi tratado neste trabalho sobre 
RC, constatou-se que os princípios que nortei-
am esse modelo de gerenciamento de docu-
mentos se adequam à realidade do SIE, carac-
terizando-se pela manutenção da cadeia de 
custódia em todo o ciclo vital do documento 
tanto dos documentos convencionais como 



86 

Viana, Gilberto Fladimar Rodrigues; Madio, Telma Campanha de Carvalho. Modelo Records Continuum aplicado  
a uma instituição pública universitária. // Ibersid. 10:1 (2016) 81-86. ISSN 1888-0967. 

digitais. Isso se dá por meio dos preceitos de 
responsabilidade do criador dos documentos, 
assim como dos gerenciadores/administradores 
dos sistemas de informação que geram, arma-
zenam e possibilitam acesso aos documentos; 
pela capacidade de criar documentos a partir de 
outro documento, e, finalmente, pela caracterís-
tica mais peculiar ao RC, a de disponibilizar o 
acesso aos documentos públicos à sociedade, 
cultura essa já apropriada no contexto australia-
no e que se almeja no contexto brasileiro. Cons-
tatou-se, a partir do diagrama criado por Upward 
(1996), quando trata das dimensões, que as três 
primeiras (criação, captura e organização) são 
rotinas na UFSM, via SIE; já a quarta dimensão, 
a social, não é usual como no caso do modelo 
RC, cabendo a continuação desta pesquisa 
considerando-se os novos estudos de Upward, 
Mckemmish, Reed (2011) quando abordam 
sistemas de arquivo com acesso público na 
web. Essa dimensão tende a ser tratada de 
maneira oficial, já que, por força de lei, as insti-
tuições públicas estão obrigadas a adotá-la e, 
para tanto, a UFSM está trabalhando em caráter 
preliminar na composição da equipe que irá 
tratar da política de acesso à informação na 
instituição, tendo como parâmetro a LAI, que 
tem como regra o acesso ativo e/ou passivo e, 
como exceção, o sigilo. A despeito dos recursos 
de TI e do bom funcionamento do SIE, este não 
está alinhado, ainda, aos princípios de flexibili-
zação e ruptura dos interesses da socieda-
de/homem conforme Giddens (1989). Essa fle-
xibilização é vista, no SIE, como uma rotina 
interna na UFSM.  

O fato de o sistema ser um facilitador e também 
visar à flexibilização na utilização de dados de 
outros subsistemas e módulos implica atender 
os preceitos do modelo RC no que diz respeito 
à moral dos documentos, ou seja, de sua auten-
ticidade e confiabilidade. Para o adequado fun-
cionamento do SIE, sob o aspecto arquivístico, 
faz-se imprescindível o estabelecimento da 
gestão documental por meio da definição de um 
sistema de gerenciamento de documentos que 
contemple a consistência e a confiabilidade do 
SIE em relação aos documentos que produz e 
gerencia. 
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